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PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2024 – PMA 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2024 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1. DO OBJETO  
1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto o FORNECIMENTO DE LEITE INTEGRAL 
UHT - EMBALAGEM DE 1 L, COM A FINALIDADE DE ATENDER AS NECESSIDADES DE 
DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, DO MUNICÍPIO DE ANGATUBA/SP, CONFORME 
CONDIÇÕES E EXIGÊNCIA ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA:  
 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANTIDADE 
LITROS (MÊS) 

QUANTIDADE 
LITROS (ANO) 

1 

LEITE INTEGRAL UHT - EMBALAGEM DE 1 L. Composição 
obrigatória: leite UHT integral: embalagem primaria: 
embalagem tetra pack de 1.000 ml cada. Secundária: 
embalagem de mercado que preserve a integridade do 
produto. Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 
Nota: produto com registro no ministério da agricultura. 
Validade: mínima de 03 meses a partir da data de 
fabricação, a data de entrega não deverá ser superior a 30 
dias da data de fabricação. 

27.744,00 332.928,00 

 
1.2 O objeto deste procedimento não se enquadra combo sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto Municipal nº 601/2021. 
1.3 Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado, nos termos do art 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
1.4 O prazo de vigência do contrato oriundo do presente procedimento será de 1 (um) ano e 
poderá ser prorrogado, por igual período, com a anuência do fornecedor, desde que comprovado 
o preço vantajoso, nos termos do caput dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021. 
 
 
2. DO OBJETIVO  
2.1 Trata-se de fornecimento contínuo sendo utilizado diariamente no café da manhã dos 
funcionários do barracão que trabalham nos serviços essenciais, bem como utilizado na merenda 
escolar, no atendimento de pacientes em alguns setores essenciais da Saúde e Fundo Social, 
utilizado na Segurança Pública e distribuído as crianças pertencentes às famílias de baixa renda 
cadastradas junto a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. Sem a aquisição tanto os 
alunos da rede municipal, quanto os alunos da rede estadual de ensino, não terão acesso ao leite 
distribuído na merenda escolar, bem como os funcionários dos serviços essenciais da 
municipalidade, os pacientes de alguns setores também essenciais da Saúde e Fundo Social, 
Segurança Pública e as crianças das famílias de baixa renda ficarão desprovidos deste leite.Sabe-
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se que para muitas crianças, a alimentação escolar no qual é utilizado o leite é talvez a única 
refeição diária, estabelecendo por isso, o estímulo à permanência desses alunos na escola 
evitando os altos índices de evasão e repetência; considerando que o leite fornecido para o 
funcionário público dos serviços essenciais também é de vital importância para o rendimento do 
mesmo,  bem como que os pacientes de alguns setores essenciais da Saúde e Fundo Social e 
servidores da Segurança Pública não podem ficar sem o leite e também ao fato de que as crianças 
das famílias de baixa renda não podem ficar desprovidas deste fornecimento. 
 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
item específico do ETP, anexo deste TR.  
 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
4.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em item específico do ETP, 
anexo deste TR.  
 
 
5. DA ADESÃO À ATA DE PREÇOS DE ÓRGÃO OU ENTIDADE  
5.1 Não se aplica.  
 
 
6. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
6.1 O prazo de vigência do contrato de preços oriunda do presente procedimento será de 1 (um) 
ano e poderá ser prorrogado, por igual período, com a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso, nos termos do caput do artigo 107 da Lei 14.133/2021. 
6.1.1 O contrato decorrente da licitação terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
6.1.2 Para abertura da licitação deverá ser verificado a disponibilidade financeira, com a devida 
reserva, e para a formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver o 
respectivo empenho. 
6.2 Os contratos decorrentes da licitação poderão ser alterados, observado o artigo 124 da Lei 
14.133/2021. 
6.4 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para 
assinar a contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021.  
6.4.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.  
 
 
7. DO CADASTRO RESERVA  
7.1 Não se aplica, nos termos do Decreto Municipal nº 729/2023.  
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8. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 
8.1 Os preços contratados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas 
seguintes situações:  
8.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do artigo 124 da Lei 
14.133/2021; 
8.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
8.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação nos termos 
da Lei 14.133/2021. 
8.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;  
8.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação.  
 
 
9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
9.1 Sustentabilidade  
A produção de leite e derivados é uma atividade importante para a economia de muitos países, 
estados e municípios. No entanto, essa atividade pode ter um impacto significativo no meio 
ambiente se não for conduzida com responsabilidade social. 
Além disso, buscar alternativas sustentáveis na produção de leite e derivados traz benefícios 
tanto para o meio ambiente como para a sociedade e para o produtor. Uma vez que ela diminui 
os custos, aumenta a geração de empregos e preserva os ambientes. 
Redução da quantidade de resíduos e poluentes gerados nas operações envolvidas no processo: 
Isso pode ser feito por meio da implementação de técnicas de manejo de resíduos, como a 
compostagem, que transforma os resíduos orgânicos em um fertilizante rico em nutrientes para 
as plantas. Além disso, os produtores também podem reduzir o uso de produtos químicos, como 
fertilizantes e pesticidas, que podem contaminar o solo e a água.  
Outra prática importante é a conservação de água e energia.  
Nesse sentido, a produção de leite e derivados pode ser feita por meio de sistemas de irrigação, 
que utilizam a água de forma mais eficiente e reduzem o desperdício.  
Também é possível implementar, durante a produção, algumas medidas de conservação de 
energia, como o uso de sistemas de energia renovável, solar ou eólica. 
Por fim, a gestão adequada dos resíduos é fundamental para uma produção sustentável de leite e 
derivados. Nesse sentido, os produtores podem adotar práticas de reciclagem.  
Enfim, como mencionado acima, a produção de leite e derivados pode, sim, ser realizada de 
forma sustentável, desde que os produtores adotem práticas adequadas de manejo de resíduos, 
conservação de água e energia, alimentação do gado e gestão de resíduos.  
Afinal de contas, essas práticas não apenas reduzem o impacto ambiental da produção de leite e 
derivados, mas também podem melhorar a eficiência e a rentabilidade da atividade. 
 
9.3 Da Subcontratação 
9.3.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  
 
9.4 Garantia da contratação 

https://produtosvicosa.org.br/novidades/derivados-leite-saude/
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9.4.1 Não haverá exigência de garantia da contratação, prevista no artigo 96 e seguintes da Lei 
14.133/2021, pelas razões constantes no ETP, anexo deste TR. 
 
9.5 Garantia dos produtos 
10.5.1 O prazo de garantia dos produtos é aquele previsto na Lei nº 8.078/1990 (Código de 
Defesa do Consumidor). 
 
 
10. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 
10.1 O prazo de entrega, do objeto licitado deverá ser de até 05 (cinco) dias, a contar da data 
de envio da Autorização de Fornecimento/nota de empenho. 
10.2 Os produtos deverão ser entregues quinzenalmente, de acordo com os quantitativos 
enviados nas autorizações de fornecimento, conforme as necessidades das Secretarias 
Municipais no Almoxarifado Central, com endereço a Rua major Pereira de Morais, nº 245, 
Centro, Angatuba/SP CEP 18.240-000, em dias úteis e entre às 08h00 e 16h00, onde os produtos 
serão vistoriados Especificações e Quantidades. 
10.3 Os produtos deverão ser entregues acompanhados de documento fiscal, com as mesmas 
condições indicadas na proposta de preço vencedora do certame, quanto à marca/fabricante, 
modelo, forma de acondicionamento, aparência, peso, volume, tamanho, composição, prazo de 
validade, garantia, quantidade, qualidade e autenticidade, respeitando rigorosamente as 
especificações deste TR;  
10.4 Em caso de algum tipo de irregularidade verificada, o produto será devolvido, ficando a 
retirada do mesmo e o custo do transporte por conta da CONTRATADA, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis;  
10.5 A CONTRATADA deverá atentar ao fiel cumprimento das especificações exigidas, sendo 
recusado item com alguma característica diferente das especificações contidas neste TR; 
10.6 Será recusado produto deteriorado ou avariado; 
10.8 A Administração poderá solicitar testes dos produtos junto aos seus fabricantes, para 
verificar a legitimidade do produto. A recusa da CONTRATADA a substituir os produtos 
reprovados nos testes será considerada descumprimento contratual, sujeitando a mesma à 
aplicação da penalidades previstas no art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021, em igual teor no 
instrumento contratual. Se for declarada pelo fabricante a falsidade, independente da 
substituição, os produtos ficarão retidos, para que se proceda a responsabilidade criminal, 
prevista no art. 337-L da Lei14.133/2021;  
10.9 A entrega dos produtos no local indicado pelo contratante, ficará a cargo do fornecedor, a 
quem caberá providenciar a mão de obra e produtos necessários para a entrega.  
 
 
11. DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO  
11.1 A entrega deverá ser feita no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da 
Autorização de Fornecimento e cópia da Nota de Empenho, conforme informado em planilha 
pelo departamento requisitante, podendo ser prorrogável, por igual período, a critério do 
CONTRATANTE, quando devidamente justificado; 
11.1.1 Caso ocorra alguma mudança de programação de endereço de entrega, o novo 
cronograma será enviado junto à autorização de fornecimento via e-mail; 
11.2 Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste TR e na proposta; 
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11.3 O recebimento provisório dos produtos não implica a aceitação definitiva dos mesmos; 
11.4 A atestação final de conformidade do fornecimento cabe à Secretaria Municipal de 
Educação;  
11.5 Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas neste TR ou 
apresentarem vício, serão recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, 
mediante Termo de Recusa, ficando a contratada obrigada a substituí-los no prazo de 03 (três) 
dias úteis, contados do recebimento da notificação, sem ônus para o contratante, sob pena de 
incorrer em atraso quanto ao prazo de execução, e a devolução dos mesmos em até 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da retirada. 
11.6 Somente após a verificação do enquadramento dos produtos com as especificações 
definidas neste TR, dar-se-á o recebimento definitivo por servidor responsável, a contar do 
recebimento provisório, após a verificação da conformidade com as especificações e demais 
exigências estabelecidas nesta contratação, atestando no documento de entrega, o recebimento 
em condições satisfatórias, em termos de quantidade e qualidade, conforme o inciso II, alínea b, 
do art. 140 da Lei 14.133/2021; 
11.7 Será recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, 
bem como aquele em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e 
apresentação; 
11.8 O servidor designado como fiscal poderá solicitar a substituição de um produto por outro 
em caso de defeito, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento 
daquele que foi devolvido, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil;  
11.9 O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito 
estado do produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 
sua utilização;  
11.10 A Administração poderá solicitar testes dos produtos junto aos seus fabricantes, para 
verificar a legitimidade do produto. A recusa da CONTRATADA a substituir os produtos 
reprovados nos testes será considerada descumprimento contratual, sujeitando a mesma à 
aplicação da penalidade.  
 
 
12. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO  
12.1 A fiscalização será exercida por servidor indicado, formalmente designados para o 
acompanhamento da contratação e entrega dos produtos, bem como para atestar o recebimento 
provisório e definitivo;  
12.2 Aos servidores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela 
Administração, compete: 
12.2.1 Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução da 
contratação, objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e 
administrativas, em todos os seus aspectos; 
12.2.2 Solicitar à CONTRATADA a substituição do objeto, que apresente defeito insanável 
durante seu uso, durante o prazo de garantia, cujo prazo será de 03 (três) dias úteis; 
12.2.3 Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as 
irregularidades constatadas, informando prazo para sua regularização, propondo à 
Administração, quando for o caso, a aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente.  
12.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização da contratação 
serão submetidas à apreciação da autoridade superior do órgão, para adoção das medidas 
cabíveis, consoante disposto no art. 117, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021; 
12.4 Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável, no TR e Edital, deverão ser 
imediatamente atendidas pela CONTRATADA;  
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12.5 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 
pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e na 
legislação vigente;  
12.6 A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do órgão e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irregularidade;  
12.7 A fiscalização do contrato será auxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual.  
 
 
13. DO PAGAMENTO 
13.1 FORMA DE PAGAMENTO 
13.1.1 O pagamento será realizado através de transferência bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
13.2 PRAZO DE PAGAMENTO 
13.2.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
13.2.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
 
13.3 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
13.3.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
13.3.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
13.3.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão; 
c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) O período respectivo de execução do contrato; 
e) O valor a pagar; e 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

13.3.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 
13.3.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
13.3.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 
13.3.7 Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
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úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
13.3.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como a existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
13.3.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
13.3.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 
aos órgãos competentes.   
13.3.11 Quando do pagamento, será efetuada retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
13.3.12 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
13.3.13 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
 
14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO  
14.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  
14.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
Menor Preço. 
 
14.2 Forma de fornecimento  
14.2.1 O fornecimento do objeto será de acordo com as necessidades das Secretarias Municipais, 
no endereço e condições supracitadas neste TR. 
 
14.3 Exigências de habilitação  
14.3.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
b) Certidão de Regularidade Junto ao Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo CNJ (Conselho Nacional de 
Justiça); e  
c) Relação de Apenados mantida pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados).  
14.3.1.1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “a”, “b” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
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(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), visto que esse abrange o cadastro no CNJ, do CEIS e o 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP do Portal da Transparência.  
14.3.1.2 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 
 
15. PARA FINS DE HABILITAÇÃO, DEVERÁ O LICITANTE COMPROVAR OS SEGUINTES 
REQUISITOS:  
 
15.1 Habilitação Jurídica 
15.1.1. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
15.1.2.  No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
15.1.3.  No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
15.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
15.1.5.  No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
15.1.6.  No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
15.1.7. Apresentação de cópia dos documentos de identidade do sócio ou de seu representante 
legal; 
15.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
15.2.   Habilitação fiscal, social e trabalhista 
15.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
15.2.2.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e/ou estadual, quando 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
15.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão negativa (ou positiva com efeito de negativa), expedida conjuntamente pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta 
nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 
15.2.4.  Prova de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, mediante apresentação da 
certidão negativa (ou positiva com efeito de negativa) de débitos tributários da dívida ativa do 
estado, emitido pela Procuradoria Geral do Estado, nos limites de sua validade, da sede ou do 
domicílio do licitante; 
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15.2.5.  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de certidão negativa (ou 
positiva com efeito de negativa), referentes aos tributos mobiliários (ISS) expedida pelo 
Município em que estiver situada; 
15.2.6. CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
15.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa (ou positiva com efeito de negativa), nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
15.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. 
 
15.3.   Qualificação Técnica 
15.3.1. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de 
atestado(s) expedido(s), necessariamente em nome do licitante, por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, no qual se indique que a empresa já prestou serviços iguais ou similares ao 
objeto desta licitação, com o fornecimento mínimo de 50% (cinquenta por cento) do 
quantitativo exigido neste edital, conforme Súmula n° 24 do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo. 
15.3.2. Deverá apresentar Alvará para com os Órgãos da Vigilância Sanitária, Municipal ou 
Estadual conforme seja o caso, pertinente ao produto objeto desta licitação, em conformidade 
com a resolução RDC 216 da ANVISA – Agência Nacional da Vigilância Sanitária. 
15.3.3. Título de Registro no S.I.F / DIPOA ou SISP próprio da licitante ou do fabricante do 
produto, juntamente com a ficha técnica do produto. 
 
15.4. Qualificação Econômico-financeira  
15.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial ou recuperação 
extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 90 
(noventa) dias da data limite para recebimento das propostas, se outro prazo não constar do 
documento; 
15.4.1.1. Nos termos da Súmula nº 50 do TCESP, caso o licitante esteja em recuperação judicial 
ou extrajudicial, este deverá ser comprovar o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a 
homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. Referido Plano deverá ser 
apresentado junto da documentação de habilitação. 
15.4.1.2. Em se tratando de licitante subsidiária integral, caso sua empresa controladora esteja 
em recuperação judicial, deverá ser apresentado Termo de Compromisso no qual a Licitante 
assegure que manterá a capacidade técnica, econômica, financeira e operacional, com vista a 
assegurar a execução do contrato. 
 
 
16. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
16.1 o valor total da contratação foi estimado em R$ 2.030.860,80 (Dois milhões, trinta mil 
oitocentos e sessenta reais e oitenta centavos). 
16.2 O custo estimado total da contratação consta da Nota Técnica – Relatório de Pesquisa de 
Preços. 
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17. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

17.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 

contrato e demais documentos anexos; 

17.2. Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no 

presente Contrato; 

17.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente, com as especificações estabelecidas no presente contrato, no Termo de 

Referência, bem como na proposta da Contratada, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

17.4. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas, irregularidades, vícios, 

defeitos e incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ela substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em partes, às suas expensas; 

17.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pela 

Contratada, por meio de servidor especialmente designado; 

17.6. Comunicar a empresa para emissão da Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o artigo 143 da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 

17.7. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidas no presente Contrato; 

17.8. Aplicar à Contratada as sanções previstas em Lei e no presente Contrato; 

17.9. Explicitamente, emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

17.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 

feitos pela Contratada, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data do protocolo do 

requerimento, conforme o art. 92, inciso XI, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

17.10.1. O prazo estipulado no presente inciso poderá ser prorrogado por igual período, desde 

que devidamente motivado pela autoridade competente. 

17.11. Notificar os emitentes da(s) garantia(s) no Contrato, quando houver, quanto ao início de 

processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

17.12. O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por quaisquer 

danos causados a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

18.1. Cumprir todas as obrigações constantes do presente contrato e demais documentos 

anexos, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto; 

18.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
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18.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27 Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

18.4. Comunicar o Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

18.5. Atender às determinações regulares, emitidas pelo fiscal e gestor do Contrato, ou 

autoridade superior, conforme determinado no art. 137, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, 

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

18.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado no Termo de Referência, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

18.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração Pública ou a terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 

que ficará autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

18.8. Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 

Gestor do Contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

18.9. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do Contrato, junto à Nota Fiscal para fins 

de pagamento, os seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede da Contratada; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

18.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

18.11. Comunicar aos fiscais do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou incidente que obste à execução do objeto contratual; 

18.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros; 

18.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação/qualificação na licitação/contratação; 

18.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas em legislação, conforme artigo 116 da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

18.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
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fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, 

conforme artigo 116, § único da Lei Federal nº 14.133/2021; 

18.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

18.17. Arcar com ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no artigo 124, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021; 

18.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

18.19. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e/ou utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

18.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força de execução deste contrato; 

18.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre as condições de segurança 

e disciplina; 

18.22. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência; 

18.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

18.24. Indicar preposto para representá-lo durante toda a execução do contrato; 

18.25. Emitir nota fiscal/documento fiscal, de acordo com a cláusula oitava do presente contrato. 

 
 
19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

19.1 Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 

Unidade Secretaria Ficha Vínculo 

02.04.01 Secretaria Municipal de Administração / Administração 39 01.110.0000 

02.06.07 Secretaria Municipal de Educação / Merenda Escolar 94 
01.212.0000 
01.220.0000 

02.07.01 
Secretaria Municipal de Saúde e Medicina Preventiva / 

Fundo Municipal de Saúde 
108 01.310.0000 

02.08.01 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social / 

Fundo Municipal Assistência Social 
134 01.510.0000 
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02.12.01 
Secretaria Municipal de Segurança Pública / Segurança 

Pública e Trânsito 
203 01.110.0000 

 
 
 

 
Angatuba/SP, 27 de maio de 2024. 

 
 
 

Juliana Pereira de Morais 

Secretaria Municipal de Administração 

 

 

Jairo Pedroso Protasio 

Secretário Municipal de Educação 

 

 

Judite Pereira da Costa 

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 

 

 

Agricio Agnaldo Bortotti 

Secretário Municipal de Segurança Pública e Transito 

 

 

Josué Bento Pereira 

Coordenador do Centro de Saúde 

Secretaria da Saúde e Medicina Preventiva 


